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RESUMO: O artigo analisa a relação entre políticas de Educação Espe-
cial, na perspectiva da inclusão, e a cultura de duas escolas públicas de 
Educação Básica de Pernambuco, em pesquisa de abordagem quali-
tativa, do tipo estudo de casos, com entrevistas semiestruturadas. Os 
resultados apontam que, apesar dos avanços alcançados após mais 
de duas décadas, estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro 
Autista e Altas Habilidades ou Superdotação nas salas de aula regulares 
das escolas ainda encontram entraves no processo inclusivo, principal-
mente na garantia da aprendizagem e na persistência de situações de 
exclusão perpassadas por preconceito, discriminação e bullying. Con-
clui-se que a relação entre as políticas de Educação Especial e a cultura 
escolar, na prática, varia conforme as tradições culturais e singularida-
des de cada local.
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ABSTRACT: This article analyzes the relationship between Special Edu-
cation policies from an inclusive perspective and the school culture of 
two public schools in Pernambuco, using a qualitative multiple-case 
study design based on semi-structured interviews. The results indicate 
that, despite advances achieved over more than two decades, students 
with disabilities, Autism Spectrum Disorder, and high abilities/gifted-
ness in regular classrooms still face obstacles to inclusion, particularly 
in ensuring learning and addressing the persistence of situations of 
exclusion marked by prejudice, discrimination, and bullying. This study 
concludes that, in practice, the relationship between Special Education 
policies and school culture varies according to the cultural traditions and 
particularities of each context.

Keywords:	 Special Education Policy. Inclusive Education. School Cul-
ture. Learning.

RESUMEN: El artículo analiza la relación entre las políticas de edu-
cación especial desde la perspectiva de la inclusión y la cultura de 
dos escuelas públicas de educación básica en Pernambuco, mediante 
una investigación cualitativa de tipo estudio de caso con entrevistas 
semiestructuradas. Los resultados indican que, a pesar de los avances 
alcanzados tras más de dos décadas, los estudiantes con discapacidad, 
trastorno del espectro autista y altas habilidades o dotaciones en las aulas 
escolares regulares siguen encontrando obstáculos en el proceso inclu-
sivo, especialmente en relación con el aprendizaje y con la persistencia 
de situaciones de exclusión permeadas por prejuicios, discriminación y 
acoso escolar. Se concluye que, en la práctica, la relación entre las políti-
cas de educación especial y la cultura escolar varía según las tradiciones 
culturales y las singularidades de cada lugar.

Palabras clave:	 Política de educación especial. Educación inclusiva. Cul-
tura escolar. Aprendizaje.

Introdução

A escola é a unidade básica onde são realizados os objetivos e as metas do sis-
tema de ensino que, desde os anos 1990, recebe formalmente maior poder de 
decisão e autonomia. Pelo viés neoliberal, a descentralização política pode 

ser vista como uma estratégia para desresponsabilizar o Estado de boa parte de suas 
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obrigações com a sociedade civil, ao transferir para as escolas o ônus de planejar, orga-
nizar e avaliar seus serviços educacionais. Todavia, numa perspectiva sociocrítica, esse 
cenário pode ser visto como uma possibilidade de a escola se organizar, de modo que 
as ações concretas de seus/suas profissionais, derivadas de suas iniciativas, interesses e 
participação a partir da observação do contexto sociocultural, possam ser traduzidas no 
atendimento da função social primordial, que é garantir o direito à educação de todos/
as que a frequentam.

Por isso, tomamos a escola como uma organização que, em detrimento de outras, como 
empresas, indústrias, sindicatos, possui características peculiares relacionadas à sua função 
de “formação integral dos sujeitos nas suas dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, 
moral e simbólica para a cidadania e para o mercado de trabalho” (BRASIL, 1988). Tais aspec-
tos tornam sua cultura própria permeada por valores, significados, modos de funcionamento, 
de ser, pensar e agir que lhe imprimem certa identidade. Tal cultura é perpassada por inte-
rações sociais para além dos aspectos objetivos necessários para seu funcionamento. É, por-
tanto, ambiente decisivo à subjetividade de seus/suas profissionais, estudantes e familiares, 
bem como a comunidade de seu entorno. De acordo com José Carlos Libâneo:

não conhecemos uma escola apenas pelo que se vê ou pelo que aparece mais dire-
tamente à nossa observação (as formas de gestão, as reuniões, a elaboração do pro-
jeto pedagógico e do currículo, as relações sociais entre os integrantes da escola 
etc.). É preciso captar aqueles significados, valores, atitudes, modos de convivên-
cia, formas de agir e de resolver problemas, frequentemente ocultos, invisíveis, 
que vão definindo uma cultura própria de cada escola (LIBÂNEO, 2013, p. 34).

 
A cultura organizacional escolar é aquela que não se resume a uma ferramenta de 

gestão de uma determinada instituição, mas refere-se a um conjunto de realidades e 
interpretações compartilhadas a partir de interações humanas e que são conformadas 
por construções sociais (SCHEIN, 2004). Nessa perspectiva, são as regras do jogo pro-
postas ou os pressupostos básicos assumidos pelos grupos sociais das organizações que 
dão o tom da sua cultura, delineando seus modos de ação.

Nas lutas por sua democratização, o espaço escolar vem sendo gradativamente 
aberto a vários grupos sociais que por muito tempo não tiveram acesso a esse ambiente, 
inclusive estudantes com deficiência. Essa abertura se realiza com resistências, pois 
mudanças acarretadas por novos paradigmas e expressas em políticas públicas educa-
cionais implementadas por programas, projetos e ações reverberam nas práticas coti-
dianas e na cultura das escolas, e essas novidades tendem a causar desconforto quando 
exigem mudanças significativas.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva – PNEEI (BRASIL, 
2008) é um exemplo dessa realidade. Ela fixa os marcos históricos e normativos da Edu-
cação Especial no Brasil, como também realiza seu diagnóstico, indica os seus objetivos, 
caracteriza o público elegível e suas diretrizes. Ao propor mudanças no espaço escolar 



868 Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 20, n. 47, p. 865-882, mai./ago. 2026. Disponível em: <http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde>

Márcia Alves Tenório Basílio e Alice Miriam Happ Botler

para adequá-lo a estudantes da Educação Especial – EE, gerou impacto considerável na 
sua cultura, pois a escola ainda não estava preparada fisicamente e nem com os recur-
sos humanos e materiais de apoio pedagógico necessários para atender tal demanda. 
Além disso, docentes apontaram não possuir os conhecimentos adequados para rece-
ber tais estudantes nas salas de aula comuns.

Passadas quase duas décadas e considerados os avanços e retrocessos para a inclusão 
de estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro Autista e Altas Habilidades/Super-
dotação, compreende-se que já não há mais tanta resistência a seu acesso e à permanên-
cia nas escolas1, garantidos por lei. Contudo, as condições necessárias para uma educa-
ção de qualidade a esse público ainda não são realidade nas escolas públicas brasileiras.

A escola é um espaço democrático que pressupõe a abertura a todos/as, independen-
temente de suas condições físicas, cognitivas, sociais, econômicas, culturais, de etnia, 
gênero ou religião. Ela reflete o campo de disputas que inclui as lutas dos movimentos 
sociais pela garantia de direitos, entre os quais a educação, como tem ocorrido com as 
pessoas com deficiência. Esse direito precisa ultrapassar o plano do discurso, para ser 
materializado numa cultura em movimento que efetive o atendimento ao público elegí-
vel da EE. Depois da PNEEI (BRASIL, 2008), esse movimento se caracterizou pela inser-
ção desses/as estudantes em classes comuns das escolas regulares, com Atendimento 
Educacional Especializado – AEE suplementar ou complementar à escolarização rea-
lizada na sala regular e não para substituí-la, como era feito no período da integração.

No entanto, isso não vem ocorrendo adequadamente, haja vista certa incongruência 
entre as políticas públicas de Educação Especial, que possuem elementos significativos 
para a implementação de uma inclusão de qualidade, e a cultura escolar. Esse aspecto 
tem sido reforçado por professoras e professores da Educação Básica e estudantes do 
curso de Pedagogia e demais licenciaturas, que apontam que as escolas ainda reverberam 
práticas estigmatizantes e pouco acolhedoras diante da inclusão.

A inclusão escolar enquanto política beneficia todos/as, não só o seu público ele-
gível, o que exige novos modos de organização, ensino, aprendizagem, socialização e 
abertura à diversidade. As crianças e adolescentes que frequentam as escolas estão em 
processo de formação, por isso, a oportunidade de convivência com a alteridade é rele-
vante para o fortalecimento de uma sociedade menos excludente. Defendemos que as 
práticas inclusivas nas escolas não podem ser ‘piedosas’ nem caritativas, como foram por 
muito tempo, mas devem proporcionar as condições concretas para a inserção desses/as 
estudantes na vida cotidiana e, futuramente, no mercado de trabalho. Levanta-se, por-
tanto, a questão: qual a relação entre as políticas de Educação Especial na perspectiva 
inclusiva e a cultura das escolas?

Renata Fantacini e Tárcia Dias (2015) apontam a necessidade de mudanças estrutu-
rais e culturais na escola, pois sem elas os/as estudantes com necessidades educacionais 
especiais não encontram as condições apropriadas para aprender. As autoras indicam que 
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a ação principal para uma inclusão de qualidade é a criação de redes de apoio e de cola-
boração entre todos/as os/as docentes e profissionais que atendam esses/as estudantes e 
que compreendam a inclusão como desafio coletivo, sendo papel do gestor e da gestora 
desenvolver um trabalho que envolva todos/as os/as agentes escolares.

Rosana Glat (2018) problematiza que apenas desenvolver novos métodos e pro-
postas de atendimento para o público elegível da EE não é suficiente para garantir sua 
inclusão e aprendizagem, mas, sim, a desconstrução de visões estereotipadas de inca-
pacidade, dependência e limitação que se pode ter sobre esse/a estudante, explícitas ou 
veladas. Faz-se necessário reconhecer e legitimar tal estudante como sujeito/a capaz de 
aprender com os suportes e oportunidades apropriadas para construir conhecimentos 
e se desenvolver cognitiva, acadêmica e socialmente. Para isso, a colaboração entre o/a 
professor/a da sala comum e o/a professor/a especialista é relevante para a construção 
de uma proposta pedagógico-curricular diferenciada e contextualizada de acordo com 
o que é proposto para toda a turma.

Diante do exposto, o objetivo geral do presente artigo é analisar a relação entre as 
políticas de Educação Especial na perspectiva da inclusão e a cultura das escolas públi-
cas de Educação Básica de Pernambuco2. Para tanto, conta com a presente introdução, 
seguida de discussão teórica sobre a cultura escolar e a inclusão do público elegível da 
Educação Especial e suas implicações nessa cultura; na sequência, apresentam-se os 
resultados do trabalho de campo realizado em duas escolas e as considerações finais.

A cultura escolar

Edgar Schein (2004) argumenta que qualquer unidade social que possua uma his-
tória compartilhada desenvolve uma cultura, porém, sua força depende de sua duração, 
da estabilidade de seus/suas atores/atrizes sociais e da intensidade emocional das expe-
riências históricas que compartilham. Por isso, é necessário acrescentar ao conceito de 
cultura alguns elementos: a estabilidade estrutural, que tem a ver não só com o que é com-
partilhado, mas com a sua permanência, pois são tais práticas, valores, normas, regras e 
princípios que definem a identidade do coletivo dentro de uma instituição, sendo também 
o que dificulta a mudança da cultura. A profundidade se relaciona ao fato de que a cul-
tura muitas vezes está tão entranhada num grupo que seus membros já atuam de modo 
insconciente, e consequentemente, é menos tangível e menos visível. A amplitude define 
que a cultura de uma organização pode influenciar todos os aspectos relacionados à sua 
tarefa principal. E por fim, a padronização ou a integração, que é a força que a cultura tem 
de criar uma coerência entre rituais, clima, valores e comportamentos dentro de uma 
instituição, gerando um sentimento de previsibilidade nas ações de seu funcionamento.
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Em resumo, podemos pensar na cultura como a aprendizagem compartilhada acu-
mulada de um determinado grupo, cobrindo elementos comportamentais, emo-
cionais e cognitivos do funcionamento psicológico total dos membros do grupo. 
Para que tal aprendizado compartilhado ocorra, deve haver uma história de expe-
riência compartilhada que, por sua vez, implique alguma estabilidade de associa-
ção no grupo. Dada essa estabilidade e uma história compartilhada, a necessidade 
humana de estabilidade, consistência e significado fará com que os vários elemen-
tos compartilhados se formem em padrões que eventualmente possam ser chama-
dos de cultura (SCHEIN, 2004, p. 17; grifos nossos).

Isso auxilia a compreender que o conceito abarca certa dinâmica que inclui o apren-
dizado enquanto processo de construção de novos valores, o que permite pensar na 
inclusão enquanto valor a ser apreendido e aprofundado como novo elemento da cul-
tura numa escola e na sociedade. Nesse sentido, o autor conceitua a cultura organizacio-
nal, propondo que as organizações estabeleçam suas próprias culturas. Elenca três niveis 
para a compreensão da cultura nas instituições: o dos artefatos, que consistem na parte 
mais visível, podendo ser explicitados por arquitetura, linguagem, entre outros elemen-
tos, sem especificar seus fatores mais complexos, e podem ser enganadores, pois apesar 
de serem de fácil percepção, são de difícil interpretação; o de crenças e valores expostos, 
que são estratégias, metas e filosofias, soluções propostas por líderes para auxiliar nas 
decisões organizacionais; o das suposições básicas, que constitui a parte mais profunda 
de uma cultura organizacional, de onde se extraem valores e crenças mais abstratos ins-
taurados cognitivamente em todos os membros da organização, materializados em um 
conjunto de percepções e ações padronizadas.

Embora a essência da cultura de um grupo seja seu padrão de pressupostos com-
partilhados, básicos, tomados como certos, a cultura se manifestará no nível dos 
artefatos observáveis e das crenças e valores compartilhados. Ao analisar as cul-
turas, é importante reconhecer que os artefatos são fáceis de observar, mas difí-
ceis de decifrar, e que as crenças e valores adotados só podem refletir racionaliza-
ções ou aspirações. Para entender a cultura de um grupo, é preciso tentar chegar a 
suas premissas básicas compartilhadas e é preciso entender o processo de apren-
dizagem pelo qual tais suposições básicas se apresentam (SCHEIN, 2004, p. 36).

Quando uma solução proposta é aceita por um grupo dentro de uma instiuição e 
é reiterada em seu cotidiano, paulatinamente ela se torna uma suposição básica, e esse 
enraizamento acaba por transformá-la em percepções e ações de difícil alteração. Ao 
contrário, quando se estabelece um padrão a partir de fora, é possível que seja incorpo-
rado em seu discurso e até em estratégias cotidianas, o que não necessariamente implica 
sua efetiva introjeção. Dentro de uma organização, são as suas singularidades e dinâ-
micas que precisam ser observadas e analisadas, pois sua cultura se reflete nas inte-
rações sociais e nas relações de poder, o que não é diferente nas instituições escolares.

Essa realidade tem sido desconsiderada pelas pessoas que concebem políticas públi-
cas para as escolas sem dialogar com seus/suas atores/atrizes sociais, menosprezando 
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os desafios que eles/elas enfrentam diariamente, o que pode causar insatisfação e resis-
tência às demandas que lhes são postas. Foi o que aconteceu com a inclusão escolar do 
público elegível da EE dentro das salas de aula regulares, algo determinado por lei às 
escolas que, além de estarem inicialmente despreparadas, sem estrutura nem forma-
ção continuada e profissionais necessários/as para o atendimento da demanda, conser-
varam valores de meritocracia e competitividade da modernidade, a partir da aborda-
gem gerencialista do sistema educacional, o que se reflete na sua cultura.

Nesse contexto, novos valores relativos a essa inclusão têm sido incorporados à cultura 
de cada instituição escolar, como respeito, solidariedade, empatia, acolhimento, entre outros, 
porém, de foma diversa, pois cada uma das escolas possui uma cultura que lhe é própria. 
Então, seja de forma autoritária e pouco consistente ou de forma democrática e mais consis-
tente, a inclusão se realiza. Na prática, cria simples aceitação de estudantes com deficiência em 
sala regular ou atenção individualizada de acordo com as singularidades individuais.

Dentro das próprias organizações, as culturas não são homogêneas, por isso 
pode haver uma cultura dominante, cujos pressupostos são partilhados por todos/as, 
e subculturas nas quais são introduzidos pressupostos específicos de subgrupos. É o 
que acontece com esses/as estudantes, de forma que algumas ações a eles/elas destina-
das são realizadas fora do que é destinado para os/as demais estudantes, gerando um 
sentimento de não pertecimento (BOTLER, 2004).

Renato Carvalho (2006) se refere a um conjunto de variáveis interrelacionadas e cons-
tituídas a partir das vivências cognitivas, técnicas, administrativas, estratégicas, políti-
cas e psicossociais de uma determinada organização no momento em que ela desenvolve 
estratégias para se adaptar aos desafios externos e para a sua integração interna. Isso faz 
com que uma organização se diferencie de outras e agregue seus membros em torno 
de uma identidade compartilhada, o que facilita a adesão a sua missão e seus objetivos.

José Carlos Libâneo (2013) argumenta que a cultura organizacional tem a ver com os 
fatores sociais, culturais e psicológicos capazes de influenciar os modos de agir em geral 
e particulamente, no comportamento de sujeitos/as que a integram. O autor designa a 
cultura da escola como uma cultura organizacional, porém, esclarece que o espaço esco-
lar possui suas especificidades, com trabalho focado na aprendizagem de estudantes e 
características culturais próprias que os/as afetam nesse processo. Soma-se a isso o fato 
de professoras e professores, protagonistas do processo de ensino, possuírem também 
particularidades culturais próprias (saberes, valores, quadros de referência, modos de 
lidar com a profissão etc.) que afetam os seus modos de fazer as coisas. Cada escola 
desenvolve sua cultura, pois para além de diretrizes, normas e procedimentos operacio-
nais relativos à sua organização, os aspectos de natureza psicossocial as distinguem das 
demais. Esses elementos são de natureza simbólica, nem sempre perceptíveis, também 
conhecidos como “currículo oculto”. Apesar de oculto, tem implicações significativas no 
funcionamento da escola e não pode ser desconsiderado (LIBÂNEO, 2013).
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Carvalho (2006) elenca três diferentes abordagens da cultura escolar. A funcionalista 
entende a escola como simples transmissora da cultura acumulada historicamente pela socie-
dade. Por esse viés, é vista como reprodutora de princípios, finalidades e normas do poder 
político, tendo como objetivo a aculturação de crianças e jovens. Já a estruturalista vê a cultura 
escolar como produto próprio, na qual suas formas e estruturas são determinantes (planos de 
estudos, disciplinas, modos de organização pedagógica, etc.). Por fim, a interacionista é aquela 
em que a cultura escolar é a cultura organizacional da escola, sendo que cada escola, por suas 
especificidades, possui a sua própria, perspectiva essa adotada neste trabalho.

Quando partimos da ideia de que a escola é uma unidade social constituída por 
pessoas intencionalmente agrupadas que interagem tanto em seu contexto local, quanto 
em contextos mais amplos, observamos que ela não é uma ilha, mas está inserida numa 
realidade local e também global, o que torna possível compreender como aspectos cul-
turais podem interferir nas tomadas de decisões. Nesse sentido, o contexto social em que 
a escola está inserida (incluindo se é rural ou urbana, se está no centro ou na periferia) 
é determinante para a constituição de sua cultura; mas as políticas educacionais nem 
sempre consideram as especificidades regionais e locais das escolas, nem a sua cultura. 
De acordo com Carvalho, o “esquecimento dos reformadores acerca da cultura da escola 
e dos componentes essenciais e característicos de informalidade que a esta estão asso-
ciados, impede-os de ver as dificuldades pelas quais passam as suas reformas quando 
em contacto com a cultura da escola” (CARVALHO, 2006, p. 7).

A esses aspectos acrescenta-se outro, destacado por Libâneo (2013) e considerado 
relevante para o bom funcionamento da escola, que é a necessidade de se estabelecer 
um clima de trabalho favorável, incentivando a cooperação e uma relação de confiança 
entre todos/as os/as seus/suas profissionais, estudantes, suas familias e a comunidade. 
O autor aponta a relevância do papel da diretora e do diretor nesse processo, pois para 
além de um trabalho burocrático e de um sistema de gestão baseado na sua autoridade, 
é pela coesão e capacidade de gerar um espírito de equipe que ele/ela mobiliza a escola 
para alcançar sua missão e seus objetivos, bem como delinear e aprofundar valores.

A inclusão do público elegível da Educação Especial e a cultura escolar

A presença de estudantes público elegível da EE nas salas de aula regulares não é 
mais tão questionada na realidade brasileira, sendo o seu acesso e a sua permanência 
garantidos por lei (BRASIL, 2008), mas as escolas ainda possuem entraves que impedem 
a consolidação de uma cultura inclusiva. A falta de estrutura adequada na maioria dos 
estabelecimentos de ensino, de profissionais qualificados/as e materiais didático-peda-
gógicos, bem como a existência de barreiras atitudinais em relação a esses/as estudan-
tes, ainda persistem no ambiente escolar.
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Por mais que a escola organize seu trabalho e desenvolva processos de gestão demo-
crático-participativos, a cultura organizacional pode ser determinante para a inclusão, 
pois mobiliza profissionais e comunidade. A maneira como esse ambiente psicossocial 
se delineia cria uma atmosfera em que todos/as podem se sentir pertencentes àquele 
espaço social, ou não. Márcia Uchôa e Jerry Chacon (2022), ao discutirem justiça social, 
inclusão social e inclusão escolar, argumentam que para que haja a democratização do 
direito a educação escolar a todos, faz-se necessária a materialização de práticas peda-
gógicas que quebrem as barreiras de aprendizagem, valorizando-se diferenças e diver-
sidade através do diálogo intercultural.

A cultura escolar se articula à realidade, ao contexto socioeconômico e político em que se 
insere, o que inclui suas contradições e condicionantes presentes na sociedade. Ela não se res-
tringe à transmissão de conhecimentos acumulados historicamente, mas também de valores, 
comportamentos e hábitos, fortalecendo os processos de socialização, e reproduz ou propicia 
mudanças na sociedade. Dessa forma, recria conhecimento específico de forma sistematizada, 
o que a difere dos demais espaços sociais. Por isso, a escola exerce uma influência significa-
tiva na vida de crianças, adolescentes, jovens, adultos/as e idosos/as que a frequentam, sendo 
o espaço de socialização mais legitimado pela sociedade (SILVA & LEME, 2009).

A democratização da sociedade e, em particular, da educação gerou novas deman-
das para as escolas. No final dos anos 1990 e início dos anos 2000 houve muita resistên-
cia a estudantes público elegível da EE, principalmente de professoras e professores 
das salas regulares e de mães e pais de crianças sem deficiência, preocupados/as com a 
possibilidade de estudantes com deficiência atrapalharem o desempenho acadêmico de 
seus/suas filhos/as; da mesma forma, mães e pais de crianças com deficiência temiam as 
consequências das perdas dos serviços especializados para seus/suas filhos/as. Nesses 
aspectos a PNEEI (2008) impactou consideravelmente a cultura organizacional escolar.

Tal resistência, em parte, se deve à forma aligeirada como a política foi estabelecida, 
uma aposta econômica do Estado, já que colocar crianças com deficiência nas salas regu-
lares, em detrimento das escolas especializadas, representaria uma forma de diminuir 
os custos com a educação escolar desses/as estudantes, cujas matrículas vinham aumen-
tando. Sem o preparo necessário da escola e sem a formação adequada de seus/suas pro-
fissionais, o resultado foi, principalmente no início, o estranhamento e até a rejeição. Para 
Enicéia Mendes (2006), o início das políticas de inclusão esteve mais relacionado a sua 
atratividade financeira do que aos benefícios para o público elegível da EE.

Com o aumento da regulamentação para a inclusão escolar e sua materialização atra-
vés das acomodações necessárias, ampliação de formação de professores/as e a mudança 
no ‘olhar’, o público elegível da EE passou a fazer parte do cotidiano escolar, apesar de 
sua presença ainda ser questionada. O Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025 ins-
titui a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva, e a Rede Nacional de Educação 
Especial Inclusiva reforça a PNEEI (2008) e anuncia em seu Art. 1°, inciso II, “a garantia 
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de igualdade de oportunidades e condições para o acesso, a permanência, a participa-
ção e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial” (BRASIL, 
2025). A incorporação de estudantes da Educação Especial é alvo de críticas, inclusive 
de autores/as do campo da educação especial não adeptos/as da inclusão total, que argu-
mentam que nem todas as crianças têm condições de serem beneficiadas pelo ensino 
regular, por conta da gravidade de comprometimento de sua deficiência, necessitando 
de atendimentos mais especializados.

Se a escola é para todos/as, no que diz respeito à transmissão de conhecimentos,va-
lores e socialização, sua cultura precisa refletir esse direito à diversidade e à coexistên-
cia, caso contrário, processos de segregação poderão se perpetuar. Inclusão demanda 
reflexão e ação, e a escola não pode se esquivar desse atendimento. De acordo com Maria 
Tereza Mantoan sobre a defesa da inclusão total, “conhecemos os argumentos pelos 
quais a escola tradicional resiste à inclusão – eles refletem a sua incapacidade de atuar 
diante da complexidade, da diferença, da variedade, da singularidade” (MANTOAN, 
2015, p. 57). Então, a escola foi convocada a rever seus modos de pensar e fazer frente às 
políticas de inclusão.

Raquel Fröhlich pondera que há um tensionamento entre o que propõem as políti-
cas públicas e a prática, pois “ de um lado apontam-se investimentos públicos de diferen-
tes ordens para que a inclusão escolar seja realidade nos sistemas educativos; de outro, 
várias afirmativas indicam o caráter impositivo da inclusão por parte da legislação edu-
cacional, sem a oferta das condições adequadas para efetivá-la” (FRÖHLICH, 2018, p. 
23). A esse respeito, Renata Fantacini e Tárcia Dias argumentam que “se as mudanças 
estruturais e culturais da escola não forem implementadas, os alunos com necessidades 
educacionais especiais não vão encontrar, nas escolas comuns, as condições que neces-
sitam para aprender” (FANTACINI & DIAS, 2015, p. 59).

Hoje, a gestão escolar não pode ignorar o público elegível da EE, mas observa-se, 
por vezes, uma luta sobre sua responsabilidade na escola. O/A professor/a da sala regu-
lar argumenta que não tem formação específica para tal e responsabiliza o/a profes-
sor/a especialista da Sala de Recursos Multifuncionais, o/a estagiário/a ou profissional de 
apoio que acompanha os/as alunos/as; por outro lado, o/a professor/a especialista não 
procura manter um contato satisfatório com o/a professor/a da sala regular para traça-
rem o melhor caminho para a aprendizagem, além de alegar que não domina conteúdos 
curriculares específicos e que não é sua obrigação fazê-lo. Nesse jogo de forças, os pro-
cessos de ensino e aprendizagem desses/as educandos/as não se efetivam. É necessária 
a tomada de consciência de que esse/a estudante pertence a toda a escola, é responsabi-
lidade de todos/as. Uma instituição escolar que pretende ser inclusiva se organizará na 
perspectiva de receber todos/as, garantindo suas aprendizagens, criando um clima orga-
nizacional em que a cooperação seja a tônica desse atendimento. Segundo Graciele Kra-
emer e Adriana Thoma:
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Nesse processo, a escola, em articulação com outros setores e de modo a envol-
ver toda a comunidade escolar, é a instituição responsável pela promoção e pelo 
desenvolvimento de condições de aprendizagem para todos os sujeitos, indepen-
dentemente das singularidades de cada um (KRAEMER & THOMA, 2019, p. 427).

A escola não é um lugar apenas de convivência e socialização para esse/a estu-
dante, no qual bastaria garantir a interação com seus pares: há a necessidade de afian-
çar o seu sucesso acadêmico a partir da atenção às suas peculiaridades de aprendiza-
gem e desenvolvimento. Rosana Glat e Leila Blanco apontam o imperativo de se consti-
tuir uma cultura escolar em cuja dinâmica a educação inclusiva esteja imbricada, e para 
isso, é preciso reestruturar todas as dimensões que constituem a escola, ressignificando 
a Educação Especial, tornando-a pertencente à proposta pedagógica, como um “(...) con-
junto de metodologias, recursos e conhecimentos (materiais pedagógicos e humanos) 
que a escola comum deverá dispor para atender à diversidade de seu alunado” (GLAT 
& BLANCO, 2007, p.17).

Isso se faz com adequação do currículo, das metodologias de ensino e aprendiza-
gem e da avaliação escolares, considerando as especificidades dos estudantes. A homo-
geneização dos processos educativos não cabe mais na escola atual; aquele modelo de 
escola rígida, seletiva, focada apenas na instrução e na reprodução de conteúdo tem que 
ser superado, como afirmam Thamyres Vargas e Maria Goretti Rodrigues (2018):

O que se vê são instituições escolares tentando cumprir as exigências da inclu-
são, adequando-a aos moldes da escola tradicional, além de manter sua estru-
tura intacta, prezam pela manutenção de sua prática, cultura, arquitetura, ins-
trumentos pedagógicos e avaliativos. Além disso, pode-se notar que a escola vem 
permitindo e assegurando o acesso de todos, incluindo os ditos “anormais”, mas 
excluindo durante o processo educacional (VARGAS & RODRIGUES, 2018, p. 4).

Acrescenta-se a isso a baixa expectativa pedagógica com relação a esses/as estudantes. 
O descrédito na sua aprendizagem faz com que pouca ou nenhuma mudança aconteça 
na escola para inclui-los/las, além de certo viés caritativo, com a crença de que a simples 
matricula e a frequência na escola já são suficientes. Trata-se da persistente cultura assis-
tencialista e meritocrática, que atribui culpa pelo fracasso acadêmico ao indivíduo, des-
considerando fatores sociais, políticos, culturais e econômicos desse processo. A escola, 
por vezes, reproduz um modelo de ensino excludente, com propostas didático-pedagó-
gicas homogeneizadoras, desconsiderando as singularidades discentes.

A escolarização do público elegível da EE nas classes comuns do ensino regular é 
um imperativo moral e político (MATOS & MENDES, 2015). Nessa perspectiva, sugere-
-se que a escola adote a inclusão como princípio filosófico norteador de suas práticas, de 
forma a não perpetuar a contradição da inclusão excludente, mas aproveitar esse momento 
ímpar na história da educação brasileira marcado pela garantia do acesso e da perma-
nência na escola a todos/as.
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Quando a escola incorpora a diversidade como princípio basilar e a toma como ele-
mento chave na elaboração de seus processos educativos, todos/as se beneficiam, pois a 
alteridade passa a ser vista como algo intrínseco e constituinte de sua identidade. O 
modo de conviver com o que é ‘diferente’ tem reflexos na sociedade, pois a escola acaba 
por formar sujeitos/as que saberão coexistir. Uma escola inclusiva lança mão de ações 
capazes de combater atitudes de discriminação, o que contribui para o desenvolvimento 
de uma sociedade mais inclusiva, além de possibilitar a educação para todos/as, demo-
craticamente (GLAT & BLANCO, 2007). Sobre o mesmo tema:

Respeitando-se o direito de toda a criança de estar na escola e ali se oportunizar o 
desenvolvimento de cada qual – conforme suas próprias condições, singularidades, 
diferenças, multiplicidades – vivendo eticamente uma relação de cuidado, escuta 
– via uma gestão participativa e democrática – a escola dá seu primeiro passo na 
direção de ser um local inclusivo. Ou seja, direito, diferença, gestão democrática e 
participação compõem essas primeiras bases de uma escola que se pretenda inclu-
siva (OLIVEIRA & BORGES, 2021, p. 89).

A escola democrática, então, é singular, não materializa as políticas públicas da 
mesma forma que as demais escolas, guarda contradições, possibilidades e limites e, 
por isso, é a partir da sua situação concreta que poderão ser construídas possíveis 
intervenções pedagógicas que garantam a aprendizagem de todos/as. A implementa-
ção das políticas, metas e ações para a inclusão consideram a escola real em sua diver-
sidade, prevendo subsídios materiais, acessibilidade e pessoal qualificado para a inclu-
são. Quando a escola é desafiada a garantir a aprendizagem de estudantes com necessi-
dades educacionais específicas, ela tem que se preocupar com alguns aspectos, como a 
formação continuada de docentes, a convivência com a diferença e a relação entre famí-
lias e escola. Esse tripé a apoia no trabalho educativo, organizando e gerindo a equipe 
pedagógica, profissionais e sua comunidade para alcançar tal objetivo (SKLIAR, 2003).

Os aspectos elencados nos levam a considerar que a efetivação da política inclusiva requer 
que os/as profissionais que fazem a escola trabalhem de forma cooperativa para o atendi-
mento das demandas inclusivas, tal como apontam Kraemer e Thoma: “No desdobramento 
das práticas que objetivam a inclusão escolar das pessoas com deficiência, o planejamento e 
sua devida efetivação são realizados em parceria entre a gestão da escola, o professor de sala 
de aula comum e o professor especialista do AEE” (KRAEMER & THOMA, 2019, p. 428).

Percurso metodológico

A partir de uma abordagem qualitativa, com foco nos fenômenos sociais e nas singulari-
dades individuais/locais (MINAYO, 2013; YIN, 2015), realizamos uma pesquisa de campo do 
tipo estudo de caso, em duas escolas da rede estadual de ensino de Pernambuco localizadas 
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na região metropolitana do Recife, nomeadas Escola A – EA e Escola B – EB, respeitando o 
sigilo ético da pesquisa, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da IES.

Como técnica de coleta de dados realizamos entrevistas semiestruturadas (TRIVINOS, 
2013). Na EA, entrevistamos o diretor adjunto – DA e cinco professores/as das salas de aula – 
PA1-5 regulares dos Anos Finais do Ensino Fundamental; na EB, entrevistamos a diretora – 
DB e cinco professores/as das salas de aula regulares – PB 1-5 dos Anos Finais do Ensino Fun-
damental. Escolhemos a EA por sua localização central, sua estrutura inclusiva privilegiada 
e tradição na educação especial; a EB, por sua vez, fica em região urbana periférica, é foco 
recente da política inclusiva e dispõe de infraestrura inclusiva inadequada. Nas duas escolas, 
o critério de escolha de docentes para a entrevista foi o de turmas com estudantes público ele-
gível da EE. A análise dos dados não teve carater comparativo quantitativo, mas de contraste 
qualitativo e foi realizada por transcrição e categorização (BARDIN, 2011), no intuito de enten-
der as implicações da PNEEI na cultura escolar das instituições pesquisadas, com atenção a 
aprendizagem do público elegível e situações de resistência, discriminação e preconceito, o 
que permitiu extrair inferências.

Resultados

A Educação Especial na perspectiva inclusiva avança não só quando inclui seu 
público elegível na sala comum das escolas regulares, mas quando garante a sua apren-
dizagem. Nas falas de docentes é possível perceber que, para eles/elas, a aprendizagem 
desses/as estudantes está ocorrendo, mas se sentem desafiados/as quando a deficiência 
de algum/uma deles/as exige revisão ou renovação das estratégias de ensino. Quando 
os/as questionamos sobre a aprendizagem desses/as estudantes, suas respostas foram:

“De forma geral, eles são bem mais lentos para pegar os conteúdos. Então, aquela questão de 
como é que faz para avaliar, não é? Então eu acho que lentamente eles vão tendo evolução, 
eu acho que, quando eles têm um acompanhamento mais de perto ou na sala de recursos ou 
com profissional para eles, eles avançam mais rapidamente, não é, do que aqueles que são 
deixados soltos. Esses, eles não vão, eles, tipo, os do sexto ano que chegaram mesmo, eu não 
consigo perceber essa evolução” (PA4, 2023).

“Na medida do possível, sim. Como eu falei, quando eles são extremamente com dificulda-
des, o apoio é quem ajuda” (PB1, 2023).

Os trechos acima mostram que, para os/as docentes, a aprendizagem está ocorrendo, 
ainda que num ritmo diferenciado, mais lento que o dos/das alunos/as regulares. Indi-
caram-se também algumas dificuldades, como alternativas para avaliar tais estudantes, 
bem como a ausência de um acompanhamento mais específico, já que se observou que 
estudantes sem apoio não conseguiram evoluir em termos de aprendizagem. Acrescen-
ta-se que quando o/a estudante apresenta alguma deficiência intelectual, a aprendizagem 
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torna-se ainda mais difícil sem o/a profissional de apoio que auxilie os/as docentes em 
sala de aula ou de alguém que lhes aponte um caminho para ensinar essas crianças.

Apesar de a matrícula dos/das estudantes público elegível da EE estar garantida, a 
inclusão ainda não se efetiva de forma plena, pois quando o/a professor/a da sala regu-
lar não sabe o que fazer com esse/a estudante, ocorre a exclusão na inclusão, uma abor-
dagem funcionalista. É certo que a presença em sala de aula do/das profissional de apoio 
é uma medida assertiva da política, contudo, é o/a professor/a generalista quem vai ensi-
nar o conteúdo e precisa ter o mínimo de conhecimento para realizar esse trabalho, o 
que demonstra a necessidade de formação continuada, revisão dos currículos de for-
mação de professores/as para a Educação Básica e condições físicas para uma inclusão 
escolar satisfatória (MANTOAN, 2015; CARVALHO, 2011).

Os resultados da pesquisa de Elizabeth Farias (2017) se aproximam dos nossos, 
com professores/as que consideram sua formação insuficiente para a inclusão escolar e 
o currículo inadequado, pois é o mesmo para todos/as, independentemente das especi-
ficidades que o/a estudante possa apresentar. Esse aspecto remete à política educacio-
nal mais ampla que, a nosso ver, materializa-se no cotidiano escolar. Quando questio-
namos docentes sobre terem presenciado alguma situação de resistência, preconceito ou 
discriminação, eles/elas indicaram:

“Já, já! O próprio aluno, os meninos chamam ele de demente, de autista, ele se queixa” 
(PA2, 2023).

“É, questões sérias mesmo, de apelidos tipo débil mental, mongoloide, que é uma coisa que 
nem é, enfim, e outros termos. É, essa questão do formar grupos e não incluir, para mim é 
um preconceito, não incluir é como se a pessoa não conseguisse” (PB5, 2023).

Os/As docentes apontaram palavras estigmatizantes que ainda são usadas no imaginá-
rio social para se referir às pessoas com deficiência, além do não acolhimento de estudantes 
público elegível da EE por estudantes regulares quando da formação de grupos para realiza-
ção de trabalhos acadêmicos, como se não fossem capazes de contribuir. Preconceitos, discri-
minações e resistências perpassam a sociedade e a escola, espaço de formação humana em 
que se pode aprender a descontruir estereótipos e a conviver com as diferenças (MANTOAN, 
2015). Isso se faz com acolhimento, que gera o sentimento de pertencimento no público elegí-
vel da EE. Para tal fim, é necessária uma ética crítica e transformadora que perpasse todas as 
interações sociais na escola e práticas pedagógicas, que podem refletir na quebra de atitudes 
excludentes por conta de diferenças. A escola, assim, formaria para a inclusão e promoção de 
uma sociedade mais justa, com abordagem interacionista.

Os/As professores/as das duas escolas apresentaram alguns aspectos positivos da 
inclusão, como a percepção de que a presença de estudantes público elegível da EE fez 
com que houvesse mudanças nas práticas pedagógicas e no modo de percebê-los/las, o 
que denota avanço do processo inclusivo:
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“Nós colocamos uma meta, a meta igual à do outro, então quando você quebra essa história 
e parte para enxergar a meta dele, você realmente fica muito satisfeita, muito satisfatório o 
resultado, porque você vê que o menino teve, ele teve uma evolução, ele pode não ter tido a 
evolução daquele menino que não está lá, que não tenha a necessidade especial, mas, dentro 
da proposta dele, houve evolução, então isso é muito válido” (DB, 2023)

“É eu vejo assim, a interação dos cadeirantes com os surdos, aí com os ouvintes e eles, a 
relação é muito boa, de solidariedade, de compreender a necessidade do outro. Então os 
ouvintes, eles, às vezes que o professor está demorando um pouco mais para prosseguir a 
aula, está falando mais devagar ou tem alguma necessidade, eles sempre estão ali a contribuir, 
ajudando e a gente sabe que a sociedade é bem diversa, tem de tudo, então o aluno, a escola 
é um microambiente que representa essa sociedade. Então, desde todas as etapas, desde a 
infantil até a formação, até o superior, quanto mais diversidade houver na escola, é o modo 
de a gente preparar uma sociedade mais justa e mais inclusiva” (PA3, 2023).

É possível visualizar o que se entende por aspectos positivos da inclusão. No que 
concerne ao processo inclusivo, Mantoan (2015) salienta que o ensino escolar brasileiro é 
constantemente desafiado a encontrar soluções para a permanência de estudantes público 
elegível da EE nas salas de aula comuns das escolas. A autora argumenta que as escolas 
públicas e particulares já têm adotado medidas, estabelecendo mudanças na sua orga-
nização pedagógica para reconhecer e valorizar as diferenças, buscando não discrimi-
nar esses/as estudantes e nem segregá-los/las. Apesar de ainda haver resistências, redes 
públicas de ensino, professores/as, famílias e instituições se dedicam à inclusão de pes-
soas com deficiência, denotando os efeitos das novas experiências proporcionadas pela 
presença desses/as estudantes no ambiente escolar, o que, ao mesmo tempo, traz novos 
questionamentos sobre adequar ainda mais as escolas a esse público.

Assim, importa identificarmos os aspectos negativos ou limites ainda presentes 
nas escolas. Edler Carvalho salienta que situações de preconceito e discriminação que 
geram resistências em relação às pessoas com deficiência são resultantes da criação his-
tórica de categorias classificatórias que designaram o binarismo entre o ser e o não ser 
deficiente, engendrando uma separação que interfere nas relações interpessoais e gera 
estigmas. “No caso das pessoas com deficiência, a diferença tem sido situada em um de 
dois polos contrários: o que estabelecemos como ‘dessemelhança, atípico, anormal’, em 
contraposição ao outro, o ‘ideal’, tido como ‘normal’” (CARVALHO, 2011, p. 43):

“Preconceito... Discriminação... Preconceito não, não vejo dessa forma, pode ser que esteja 
culturalmente falando, que às vezes o preconceito, o racismo, essas coisas, é uma coisa cul-
tural, mas que não acontece isso com frequência” (DA, 2023).

“Assim, efetivamente eu acredito que exista, a gente não via assim. Eu vejo como, até eu 
falando está errado, é aquela questão de algumas pessoas não rotular ou de doidinho ou de 
coitadinho, e aquilo, assim, é você não respeitar a pessoa como um todo, você rotula de alguma 
coisa e você deixa ele à margem, aí isso é o lado ruim” (P3B, 2023).
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Esse é um dos aspectos mais difíceis de transformar, pois requer a desconstrução de este-
reótipos arraigados historicamente no modo como as pessoas com deficiência foram e ainda 
são vistas, ou seja, diz respeito ao nível dos pressupostos básicos da cultura, conforme Schein 
(2004). Tais valores arraigados demandam tempo e esforço sistemático para sua mudança em 
termos de incorporação efetiva de novos valores relativos à inclusão, como a solidariedade, a 
equidade, o direito à educação e aprendizagem de qualidade. Tais dados reforçam, portanto, 
que o discurso da política afirma a democratização e a inclusão como valores manifestos, mas 
a conjugação social de esforços robustos para dar conta efetivamente de uma educação inclu-
siva qualificada não ocorre, tendo como valor profundo a diferença.

Considerações finais

A partir dos pressupostos de Schein (2004), tomamos a escola como uma unidade social 
que possui uma história compartilhada, o que a faz desenvolver uma cultura própria, catego-
rizada na abordagem da cultura escolar como interacionista (CARVALHO, 2006). A escolha 
de duas escolas para análise objetivou relacionar a política de inclusão e a cultura desenvol-
vida, considerando distintas infraestruturas e tradições com a inclusão. Nesse sentido, apesar 
de ambas apresentarem realidades distintas, os desafios relativos a aprendizagem e situações 
de exclusão são similares, uma vez que os/as professores/as carecem de ajuda para ensinar 
esses/as estudantes e ainda há situações de preconceito, discriminação e resistência em rela-
ção a estudantes público elegível da EE nas duas escolas.

Então, conceitos como a estabilidade estrutural, a profundidade, a amplitude e a padronização 
ou a integração (SCHEIN, 2004), fazem-nos compreender por que a PNEEI ainda não se encon-
tra no nível das suposições básicas, o que a torna uma subcultura em processo de desenvolvi-
mento da escola, mas não a cultura preponderante. Ela é recente no cenário educacional bra-
sileiro e impacta a estabilidade estrutural das escolas, assim como os modos de ensinar e de 
organizar seus espaços, pois o AEE exige mudanças, desafia práticas homogeneizadoras e até 
sua função social, já que a heterogeneidade é a tônica dessa nova realidade, transpassada pela 
diversidade e pela diferença, num processo que ainda sofre resistências.

A estabilidade estrutural com práticas, valores, normas, regras e princípios depende 
de investimento e fortalecimento de comportamentos inclusivos, com vistas a torná-los 
parte da identidade do coletivo escolar, de forma que todos/as passem a agir esponta-
neamente em prol da inclusão, assim como todas as diretrizes político-pedagógicas. As 
políticas de inclusão na Educação Especial de abordagem neoliberal são homogeneizan-
tes, de caráter competitivo e vem sedimentando uma cultura individualista na socie-
dade e na escola. É certo que a inclusão do público elegível da EE está sendo impactada 
de forma positiva, uma vez que a aprendizagem desses/as estudantes tem ocorrido, mas 
ocorre de forma mais lenta.
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Gestores/as e professores/as são desafiados/as a rever suas práticas organizacionais 
e didático-pedagógicas; no entanto, a aceitação, a solidariedade, a cooperação, o respeito 
e a convivência com as diferenças engendram novos modos de ver esse grupo, que ainda 
passa por situações estigmatizantes, levando a entraves à qualidade do processo inclu-
sivo, principalmente no que tange a garantia da aprendizagem e persistência de situa-
ções de exclusão, como resistência, preconceito, discriminação e bullying.

A relação entre as políticas de Educação Especial e a cultura escolar mostra que, na 
prática, esse é o cerne da questão: para se ter inclusão numa perspectiva interacionista de 
fato, há que se mobilizar uma abordagem diferenciadora, heterogeneizante, que atenda 
às singularidades, numa escola culturalmente inclusiva e acolhedora.

Recebido em: 02/05/2025; Aprovado em: 20/07/2026.

Notas

1	 Doravante chamaremos os/as sujeitos/as da pesquisa de público elegível da Educação Especial – EE.

2	 Financiamento Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco – FACEPE.
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